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prosseguir e, ainda, de não qualificação como DFA dos processos em 
que se verifique que as entidades médicas competentes não estabelece-
ram nexo de causalidade entre o acidente ou doença diagnosticada e o 
cumprimento do serviço militar, nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 43/76, de 20 de janeiro.

b) Licenciar obras em áreas da sua direta dependência, sujeitas a ser-
vidão militar, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 3 do artigo 14.º 
da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto.

2 — Autorizo a subdelegação desta competência no Vice -Chefe do 
Estado -Maior da Armada e nos oficiais generais que, na direta depen-
dência do Chefe do Estado -Maior da Armada, desempenhem funções 
de comando, direção ou chefia.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de dezembro de 
2014, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Chefe do Estado -Maior da Armada, e que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

27 de maio de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

208692049 

 Despacho n.º 6396/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no uso das competências que me foram 
delegadas pelos pontos v) e vi) da alínea b) do ponto I e alínea d) do 
ponto 3, ambas do n.º 1 do Despacho n.º 4188/2015, de 9 de abril de 
2015, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril, subdelego no Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, General José António de Magalhães Araújo 
Pinheiro, a competência para:

a) Decidir, no âmbito do respetivo ramo, da tramitação subsequente 
ou arquivamento dos processos de qualificação como Deficiente das 
Forças Armadas (DFA) que não reúnam as condições de prova para poder 
prosseguir e, ainda, de não qualificação como DFA dos processos em 
que se verifique que as entidades médicas competentes não estabelece-
ram nexo de causalidade entre o acidente ou doença diagnosticada e o 
cumprimento do serviço militar, nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 43/76, de 20 de janeiro.

b) Licenciar obras em áreas da sua direta dependência, sujeitas a ser-
vidão militar, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 3 do artigo 14.º 
da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto.

2 — Autorizo a subdelegação desta competência no Vice -Chefe do 
Estado -Maior da Força Aérea e nos oficiais generais que, na direta 
dependência do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, desempenhem 
funções de comando, direção ou chefia.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de dezembro de 
2014, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, e que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências.

27 de maio de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

208691896 

 Despacho n.º 6397/2015
1. Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no uso das competências que me foram 
delegadas pelos pontos v) e vi) da alínea b) do ponto I do n.º 1 do 
Despacho n.º 4188/2015, de 9 de abril de 2015, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de 
abril de 2015, subdelego no Chefe do Estado -Maior -General das For-
ças Armadas, General Artur Neves Pina Monteiro, a competência para 
licenciar obras em áreas da sua direta dependência, sujeitas a servidão 
militar, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 3 do artigo 14.º da 
Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto.

2. Autorizo a subdelegação desta competência nos oficiais que, na 
direta dependência do Chefe do Estado -Maior -General das Forças Ar-
madas, desempenhem funções de comando, direção ou chefia.

3. O presente despacho produz efeitos desde 30 de dezembro de 2014, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 

Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, e que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

27 de maio de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

208691944 

 Despacho n.º 6398/2015
1. Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no uso das competências que me foram dele-
gadas pelos pontos v) e vi) da alínea b) do ponto I e alínea d) do ponto 3, am-
bas do n.º 1 do Despacho n.º 4188/2015, de 9 de abril de 2015, do Ministro 
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, 
de 27 de abril de 2015, subdelego no Chefe do Estado-Maior do Exército, 
General Carlos António Corbal Hernandez Jerónimo a competência para:

a) Decidir, no âmbito do respetivo ramo, da tramitação subsequente 
ou arquivamento dos processos de qualificação como Deficiente das 
Forças Armadas (DFA) que não reúnam as condições de prova para poder 
prosseguir e, ainda, de não qualificação como DFA dos processos em 
que se verifique que as entidades médicas competentes não estabelece-
ram nexo de causalidade entre o acidente ou doença diagnosticada e o 
cumprimento do serviço militar, nos termos do disposto no Decreto-Lei 
n.º 43/76, de 20 de janeiro.

b) Licenciar obras em áreas da sua direta dependência, sujeitas a ser-
vidão militar, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 3 do artigo 14.º 
da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto.

2. Autorizo a subdelegação desta competência no Vice-Chefe do 
Estado-Maior do Exército e nos oficiais generais que, na direta depen-
dência do Chefe do Estado-Maior do Exército, desempenhem funções 
de comando, direção ou chefia.

3. O presente despacho produz efeitos desde 30 de dezembro de 2014, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo 
Chefe do Estado-Maior do Exército, e que se incluam no âmbito desta 
subdelegação de competências.

27 de maio de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da De-
fesa Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

208691993 

 Polícia Judiciária Militar

Aviso n.º 6354/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para o preenchimento de um 
posto de trabalho correspondente à carreira e categoria de Técnico 
Superior, previsto no mapa de pessoal da Polícia Judiciária Militar 
para o Laboratório de Polícia Técnico -Científica (LPTC).
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por despacho 
de 27 de abril de 2015, do Diretor -Geral da Polícia Judiciária Militar, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária 
Militar, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Tendo em conta que nenhum órgão ou serviço abrangido pelo 
âmbito de aplicação fixado no artigo 3.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pode iniciar um procedimento de recrutamento de trabalha-
dores por tempo indeterminado, sem antes executar o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, 
para as funções ou posto de trabalho em causa, conforme estipulado 
no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, procedeu -se à 
execução do referido procedimento prévio.

3 — Através de declaração prevista no n.º 5 do artigo 24.º da Lei 
n.º 82/2013, emitida pela entidade gestora do sistema de requalificação 
(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas — INA), verificou -se a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação, cujo perfil se adequasse às características do posto 
de trabalho em causa.
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4 — N.º de postos de trabalho a ocupar: 1(um) posto de trabalho 
na carreira de técnico superior, para o Laboratório de Polícia Técnica-
-Científica, da Polícia Judiciária Militar.

5 — Local de Trabalho: Laboratório de Polícia Técnica -Científica, da 
PJM, sita Rua Gonçalves Zarco, Ed. Apoio ao EMGFA, 1400 -193 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
a) Prestar assessoria técnica ou pericial nos domínios da criminalística, 

nomeadamente no Exame ao Local do Crime, Balística Forense e Lofos-
copia, no âmbito das atividades de apoio da investigação criminal;

b) Participar em reuniões, comissões e grupos de trabalho;
c) Elaborar estudos e pareceres;
d) Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-

-científicos;
e) Recolher e tratar informação para divulgação nas áreas de interesse 

para a Polícia Judiciária Militar;
f) Utilizar os equipamentos e os meios disponíveis necessários à 

execução das suas tarefas e zelar pela respetiva guarda, segurança e 
conservação;

g) Colaborar em ações de formação.

7 — Requisitos preferenciais:
Ser detentor de experiência profissional comprovada nas áreas de 

Lofoscopia, Balística Forense e Exame ao Local do Crime.
8 — Posicionamento remuneratório: É oferecida, referencialmente, 

a 2.ª posição remuneratória, que corresponde ao nível remuneratório 15 
da carreira/categoria de Técnico Superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP.
9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 

emprego público previamente constituído, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

9.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

10 — Nível habilitacional:
Licenciatura em Biologia, Anatomia -patológica, Química e Física 

não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, em suporte papel, 
mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura aprovado 
pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se encontra 
disponível em:

http://www.portugal.gov.pt/pt/os -ministerios/ministerio -da -defesa-
-nacional/quero -saber -mais/sobreo -ministerio/concursos -de -pessoal/
concursos -de -pessoal.aspx

11.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na secretaria da PJM, no período compreendido entre 

as 10H e as 12H e as 14 e as 17H, na Rua Gonçalves Zarco, n.º 13, 
(edifício de Apoio ao EMGFA),1400 -193 Lisboa, com indicação exterior 
de “Procedimento concursal PJM/LPTC”,
ou, através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado, para a mesma morada, situação em que se atenderá à 
data do respetivo registo.

11.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profis-

sional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 

posterior à do presente aviso, que comprove a categoria que detém, a 
carreira em que se encontra integrado, a natureza da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a respetiva antiguidade, respetiva 
posição e nível remuneratórios bem como as menções qualitativas e 
quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho relativas aos úl-
timos três anos;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, atestando a caracterização do conteúdo 
funcional que o candidato ocupa.

11.4 — Nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, 
a falta de apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão 
do candidato.

12 — Métodos de Seleção: No presente recrutamento, e conside-
rando que o procedimento é circunscrito a candidatos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente constituído, 
serão aplicados, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os 
métodos de seleção obrigatórios, a Prova de Conhecimentos (PC) ou a 
Avaliação Curricular (AC), e como método complementar a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — O presente procedimento será efetuado de forma faseada, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, ou seja, num primeiro 
momento aplicar -se -á à totalidade de candidatos apenas o primeiro 
método obrigatório, o qual é eliminatório, de acordo com a ordem 
enunciada na lei.

12.2 — Em caso de não satisfação das necessidades que deram origem 
ao procedimento concursal, será aplicado o método facultativo aos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades.

12.3 — Prova de conhecimentos (PC) — aplicável aos candidatos 
que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham expressamente afastado a 
avaliação curricular, no formulário de candidatura.

12.3.1 — A prova de conhecimentos específicos terá caráter elimi-
natório, será teórica, escrita e terá a duração de noventa minutos. É 
permitida a consulta de legislação. Serão privilegiados, para além de 
noções respeitantes ao ordenamento jurídico da Polícia Judiciária Militar, 
às atribuições genéricas da Polícia Judiciária Militar e ao regime jurídico 
da Administração Pública, os conhecimentos devidamente enquadrados 
nos domínios forenses de Balística, Biotecnologia, Criminalística Bioló-
gica e não Biológica, Escrita Manual, Física, Informática, Linguística, 
Lofoscopia, Marcas, Microscopia, Processos Gráficos, Química Apli-
cada, Toxicologia Analítica e Ética. Em termos específicos, as matérias 
a abordar serão as seguintes:

Noções de Ciências Forenses;
Noções de Medicina Legal. A autópsia Médico -legal. Exame do 

hábito externo.
Noções de Entomologia Forense;
Noções de Botânica Forense;
Noções de Odontologia Forense;
Noções de Documentoscopia e Escrita Manual;
Noções de Toxicologia Forense;
Princípios de colheita e preservação de vestígios forenses. Princípio 

de Locard;
Características de classe, subclasse e individuais;
Utilização e aplicações de Fontes de Luz Forense
Química orgânica e inorgânica;
Física (Acústica, Mecânica Newtoniana, Mecânica Quântica, Ótica);
Análise Instrumental;
Armas de fogo e munições: Funcionamento e principais componentes. 

Tipos de armas. Calibre;
Balística forense e movimento de projéteis. Altura Máxima. Alcance. 

Energia cinética;
Balística Identificativa;
Aplicações e análise de GSR
Práticas laboratoriais e controlo de contaminação em Biologia Mo-

lecular;
Noções de Genética Forense;
Tecnologias utilizadas em determinação de perfis de DNA na área 

forense;
Aplicação das análises de perfis de DNA no âmbito judicial;
Fotografia criminalística;
Noções e Métodos de Estatística;
Marcas de calçado e pneumáticos. Marcas de ferramentas;
Princípios de Lofoscopia;
Noções de identificação judiciária.

12.3.2 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

12.3.3 — Legislação e bibliografia: nos termos do n.º 4 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, indica -se a legislação e bi-
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bliografia necessária à preparação para a prova de conhecimentos es-
pecíficos:

Orgânica do Ministério da Defesa Nacional — Decreto -Lei n.º 183/2014 
de 29 de dezembro;

Orgânica da Polícia judiciaria Militar — Decreto -Lei n.º 9/2012 de 
18 de janeiro;

Natureza, missão e atribuições da PJM — Lei n.º 97 -A/2009 de 3 de 
setembro;

Código Justiça Militar — Lei n.º 100/2003 de 15 de novembro;
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho.
http://www.e -escola.pt/site/index.asp;
http://www.fisica.ist.utl.pt/;
www.firearmsid.com;
http://library.med.utah.edu/WebPath/TUTORIAL/GUNS/GUNIN-

TRO.html;
http://www.municion.org/;
http://www.nennstiel -ruprecht.de/bullfly/index.htm#Top_of_page;
http://forensic.to/forensic.html;
http://www.everything2.com/index.pl?node=Forensic %20Science;
http://www.intermin.fi/intermin/hankkeet/wgm/home.nsf;
http://www.enfsi.eu/index.php;
http://www.fbi.gov/hq/lab/handbook/forensics.pdf;
www.crime -scene -investigator.net;
http://www.spsa -forensics.police.uk/services http://www.spsa-

-forensics.police.uk/fingerprints http://science.howstuffworks.com/
locards -exchange -principle;

http://www.interpol.int/Public/Forensic/Fingerprints/Default.asp;
http://alea -estp.ine.pt/html/nocoes/html/cap2_1_i.html;
http://www.interpol.int/Public/Forensic/dna/handbook.asp;
http://www.ornl.Gov/sci/techresources/Human_Genome/elsi/foren-

sics.shtml#1;
http://www.crimeandclues.com/;
http://www.unodc.org/;
http://www.justice.gov/dea/index.htm;
http://toxnet.nlm.nih.gov/;
http://www.forensic -medecine.info/forensic -microanalysis.html;
http://www.michigan.gov/msp/0,1607,7 -123 -1593_3800 -15961 -,00.

html;
http://teaf.fiu.edu/instrumentation.htm;
http://library.med.utah.edu/WebPath/TUTORIAL/GUNS/GUNGSR.

html;
http://www.nennstiel -ruprecht.de/bullfly/index.htm;
http://www.firearmsid.com;
http://everything2.com/title/Forensic+footwear+impression+analysis;
http://www.crimeandclues.com/index.php/physical -evidence/impression-

-evidence/60 -footwear -the -missed -evidence;
www.fbi.gov/hq/lab/fsc/backissu/april2001/held.htm;
www.docev.co.uk/areas_signatures.html;
www.fdeservices.com/Handwriting.htm;
http://en.wikipedia.org/wiki/Questioned_document_examination;
http://www.questioneddocuments.com;
http://www.qdewill.com/labtour.html;
Pinheiro, MF (2013), Ciências Forenses ao Serviço da Justiça, Pactor;
Saferstein, R (2014), Criminalistics: An Introduction to Forensic 

Science (11.ª ed.), Prentice Hall
Heard, BJ (2008), Handbook of Firearms and Ballistics: Examining 

and Interpreting Forensic Evidence (2.ª ed.), Wiley -Blackwell.

12.4 — Avaliação Curricular
A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do can-

didato, na área para que o procedimento é aberto, designadamente, a 
habilitação académica, percurso profissional, experiência profissional 
e formação adquirida bem como as funções exercidas. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para os 
postos de trabalho a ocupar e que serão os seguintes: habilitação aca-
démica (HA), experiência profissional (EP), avaliação de desempenho 
(AD) e formação profissional (FP).

A classificação da avaliação curricular será obtida através da seguinte 
fórmula:

AC = (HA + EP + AD + FP)/4

em que:
AC = Avaliação curricular;
HA = Habilitação académica;
EP = Experiência profissional;
AD = Avaliação de desempenho;
FP = Formação profissional.

12.4.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13 — Entrevista profissional de seleção
A entrevista profissional de seleção terá por fim avaliar, numa relação 

interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes fatores de 
apreciação:

Aptidão profissional;
Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
Motivação e interesse para o desempenho da função;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Autoconfiança/segurança;
Apresentação/Urbanidade;
Assertividade;
Preparação e aptidão profissional.

13.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da PJM, em http://www.portugal.
gov.pt/pt/os -ministerios/ministerio -da -defesa -nacional/quero -saber-
-mais/sobreo -ministerio/concursos -de -pessoal/concursos -de -pessoal.
aspx, e afixada nas instalações da PJM.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 12.4 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível em http://www.portugal.gov.pt/pt/os -ministerios/
ministerio -da -defesa -nacional/quero -saber -mais/sobreo -ministerio/
concursos -de -pessoal/concursos -de -pessoal.aspx

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da PJM, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no http://www.portugal.
gov.pt/pt/os -ministerios/ministerio -da -defesa -nacional/quero -saber-
-mais/sobreo -ministerio/concursos -de -pessoal/concursos -de -pessoal.
aspx e em jornal de expansão nacional, por extrato.

24 — Júri do concurso:
Presidente: Coronel, Manuel António Lagarto Estalagem; Diretor 

da UIC
Vogais efetivos:
Major Paulo Dinis Martins Lopes dos Santos, Investigador -Chefe, 

que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Alferes Nuno Gonçalo Inácio Reboleira, a exercer funções de Técnico 

Superior do Laboratório de Polícia — Científica.



15140  Diário da República, 2.ª série — N.º 111 — 9 de junho de 2015 

Vogais suplentes:
Coronel, Manuel David de Jesus, Chefe da UATA;
Manuel Joaquim Afonso Araújo, Técnico Superior

25 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

2 de junho de 2015. — O Diretor -Geral da Polícia Judiciária Militar, 
Luís Augusto Vieira, Coronel.

208699323 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 6399/2015
Considerando a necessidade de aquisição de marine gasoil desti-

nado à operação da esquadra da Marinha, no cumprimento das missões 
atribuídas.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de 
Abastecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando terem sido observadas as disposições legais estabeleci-
das para a realização de despesas públicas, nomeadamente o artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e o Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, 

de 8 de abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 387/2015, com o disposto nos artigos 36.º e 38.º 
do Código da Contratação Pública (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, autorizo a contratação de marine gasoil 
pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 329.000,00€ 
(trezentos e vinte e nove mil euros), bem como a adoção do procedimento 
por contratação ao abrigo de um acordo -quadro, nos termos do disposto 
no artigo 259.º, n.º 1, do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, 
de 8 de abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 387/2015, com o disposto nos 
artigos 109.º, 40.º, 67.º, 73.º, 76.º, 77.º, 98.º a 100.º e 106.º, todos 
do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, Contra -almirante 
António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de subdelegação, 
as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um acordo -quadro;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 329.000,00€ (trezentos e 
vinte e nove mil euros).

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, 
de 8 de abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 387/2015, com os artigos 109.º e 325.º 
do CCP, subdelego no mesmo oficial, as competências para que sejam 
efetuados os pagamentos decorrentes da respetiva execução contra-
tual, bem como todas as notificações relativas à execução material do 
contrato, nomeadamente as relativas a processos de incumprimento, 
caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Co-
vita, que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

01 -06 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208695962 

 Escola Naval

Aviso n.º 6355/2015

Admissão de Cadetes na Marinha
Nos termos do Regulamento da Escola Naval, está aberto, de 03 de 

junho a 24 de julho de 2015, o concurso para admissão de cadetes para 
os cursos de ingresso nas seguintes classes de oficiais dos Quadros 
Permanentes da Marinha:

Marinha
Administração Naval
Engenheiros Navais — Ramo de Mecânica
Engenheiros Navais — Ramo de Armas e Eletrónica
a) O número de vagas fica condicionado à publicação do despacho, 

que fixa as vagas para admissão aos cursos para ingresso nos Quadros 
Permanentes, do membro do Governo responsável pela área da De-
fesa Nacional, conforme disposto na alínea b) do artigo 68.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

b) As condições de admissão e as provas a prestar pelos candidatos 
constam de editais afixados na Escola Naval (Alfeite), no Gabinete 
de Divulgação e Informações da Marinha (Lisboa), nas Capitanias e 
Delegações Marítimas, em Clubes de Vela, em Escolas Secundárias e 
outros estabelecimentos de ensino e na página de Internet http://esco-
lanaval.marinha.pt;

29 de maio de 2015. — O Diretor de Instrução, João Paulo Ramalho 
Marreiros, capitão -de -mar -e -guerra.

208693686 

 Instituto Hidrográfico

Aviso n.º 6356/2015
Devidamente homologada por despacho do Contra -almirante Diretor-

-geral do Instituto Hidrográfico José Luís Branco Seabra de Melo, de 30 
de abril de 2015, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos do procedimento comum para a contratação de um técnico 
superior no regime de contrato em funções públicas por tempo determi-
nado (3 anos), publicado pelo aviso n.º 2270/2015 de 03 de março. 

Candidatos aprovados Valoração Final
(valores)

1.º Nuno Miguel Lapa Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
2.º Raquel Braga da Silva Morais Cardoso . . . . . . . 15,88
3.º Ana Maria Nobre Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,64
4.º Cristina Isabel Coelho Dias Lopes. . . . . . . . . . . 15,16
5.º Ana Isabel de Sousa Horte Dias Gomes  . . . . . . 14,92
5.º Susana Patrícia Vitorino Pinto . . . . . . . . . . . . . . 14,92
7.º Sandra Cristina da Conceição Moreira  . . . . . . . 14,68
8.º Ana Pinto Lopes Pestana Bastos  . . . . . . . . . . . . 14,52
9.º Ana Rodrigues Rilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
10.º Catarina Gameiro Caria Araújo . . . . . . . . . . . . . 13,96
11.º Vitor Hugo Romeu Bouçós  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,72
12.º Luis Filipe dos Santos de Almeida. . . . . . . . . . . 13,62
13.º André Vinhas da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
14.º David Jorge Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,74

 Candidatos excluídos
Ana Carolina Mateus Moreira (a)
Durval Abílio Barros (a) (b)
Francisco Daniel Ribeiro Guimarães (c)
Igor Fernando Batista Pereira Morais (b)
João Carlos Raimundo Mariquito (c)
Liane Pereira Constantino (a) (d)
Liliana Cardoso Viegas de Sá (a) (b)
Marco Araujo Lima (a)
Margarida Cortes Nobre Alves (c)
Patrícia Daniela Costa Rita (a)
Tatiana Filipa Canelas Neves (c)
Tiago António Rino Cerejo (a)
Vando Miguel Carolino Pereira (b)

(a) candidato obteve valoração inferior a 9,5 valores na Avaliação 
Curricular.


